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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/09/2024

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 24.230.275/0001-80  - NIRE 35.300.555.830 
ATA DA REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 04 de setembro de 2024, às 13h, na sede social da Plano & 
Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto nº 172, Butantã, CEP 05.501-900. 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração nos termos do Artigo 16, parágrafo terceiro, do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchôa Luna, Presidente, que convidou o Sr. Henrique 
Hildebrand Garcia para secretariá-lo. 4.  ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e/ou deliberar sobre o 
cancelamento das ações mantidas em tesouraria, sem redução do valor do capital social da Companhia 
(“Cancelamento de Ações”). 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a reunião e após análise e discussão da 
matéria da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberam, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar, nos termos do artigo 17, item (l) do Estatuto Social da Companhia, 
o cancelamento de 355.000 (trezentos e cinquenta e cinco mil) ações ordinárias de emissão da Companhia 
que estão mantidas em tesouraria, sem redução do valor do capital social da Companhia, em especial para 
fins do artigo 9º da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 77/22”). 5.1.1. Fica 
consignado que em decorrência do Cancelamento de Ações, o capital social da Companhia passará a 
ser dividido em 203.901.000 (duzentos e três milhões e novecentos e um mil) ações ordinárias, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. 5.1.2. Resta consignado que após o Cancelamento de Ações, 
o saldo das ações mantidas em tesouraria é de 5.451.500 (cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil 
e quinhentas) ações ordinárias que representa o total de 9,9955% das ações da Companhia em circulação. 
5.1.3.  Os membros do Conselho de Administração, consigam que, oportunamente, será convocada a 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) para refletir o ajuste no número de ações em que divide o capital 
social da Companhia consoante o ‘caput’ do artigo 5º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
175.228.042, 27 (cento e setenta e cinco milhões, duzentos e vinte e oito mil, quarenta e dois reais e vinte e 
sete centavos), dividido em 203.901.000 (duzentos e três milhões e novecentos e um mil) de ações, todas 
ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal.” (..) 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchôa Luna – Presidente; e Henrique 
Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo Uchoa 
Luna (Presidente do Conselho de Administração), Efraim Shmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de 
Administração), Miguel Maia Mickelberg (membro), Mônica Pires da Silva (membro independente), Rodrigo 
Fairbanks von Uhlendorff (membro), e Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente). Confere com 
a ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 04 de setembro de 2024. Mesa: Rodrigo Uchôa Luna - 
Presidente; Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. JUCESP 341.754/24-9 em 18/09/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35300551362

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 16/09/2024.
I. Data horário e local: Realizada em 16/09/2024, às 9h, na sede da Armac Locação, Logística e 
Serviços S.A. (“Companhia” ou “Emissora” , na Cidade de Barueri, SP, na Av. Marcos Penteado de Ulhôa 
Rodrigues, 939, Conjs. 701 e 702, Torre II, Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, 
CEP 06460-040. II. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades para convocação, em 
decorrência da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do 
parágrafo único, artigo 16, do Estatuto social da Companhia. IlI. Mesa: Sr. Jose Augusto Carvalho 
Aragão - Presidente; e Sr. Fernando Pereira Aragão - Secretário. IV. Ordem do dia: Deliberar sobre: 
(i) a realização, pela Companhia, de sua 5ª emissão e debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em até duas séries, da espécie quirografária, no valor total de R$1.000.000.000,00 (“Emissão”), nos 
termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), as quais serão objeto de 
oferta pública de distribuição, por meio do rito de registro automático de distribuição, sem análise prévia, 
nos termos dos artigos 26, inciso V, alínea “(a)” e 27, inciso I da Resolução CVM 160, de 13/07/2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições Iegais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”); (ii) a autorização aos Diretores e procuradores da Companhia para negociar e acordar todos 
e quaisquer termos e a praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta; e 
(iii) Ratificação de todo e qualquer ato já praticado pelos diretores ou procuradores da Companhia com 
vistas à efetivação do deliberado nos itens (i) e (ii) acima. V. Deliberações: Os membros do conselho 
de administração, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: 5.1 Aprovam, nos termos da 
alínea “e” do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, a Emissão e a Oferta, nos termos da Resolução 
CVM 160, com as seguintes e principais características, que serão descritas detalhadamente no 
“Instrumento Particular de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Até Duas Séries, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, pelo Rito de Registro Automático, 
sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da Armac Locação, Logística e Serviços S.A.”, a ser 
celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (conforme definido baixo) (“Escritura” ou “Escritura 
de Emissão”), conforme artigo 59, §1º da Lei das Sociedades por Ações. (i) Número da Emissão: As 
Debêntures (conforme definido abaixo) representam a 5ª emissão de Debêntures da Companhia 
(“Emissão”); (ii) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão é de R$1.000.000.000,00 (“Valor 
Total da Emissão”, na Data de Emissão (conforme definido abaixo); (iii) Quantidade de Debêntures 
Emitidas: Serão emitidas 1.000.000 de Debêntures, observado que a quantidade de Debêntures a ser 
alocada em cada série (em conjunto, “Séries” e, individual e indistintamente, “Série”) será definida 
conforme demanda apurada por meio do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo); 
(iv) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na data de 
primeira integralização (“Valor Nominal Unitário”); (v) Número de Séries: A Emissão será realizada em 
a 2 séries, sendo que a quantidade de debêntures a serem alocadas como debêntures da primeira série 
(“Debêntures da Primeira Série”) e/ou como debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda 
Série” e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, “Debêntures”) será definida após a conclusão 
do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), observado que a alocação das Debêntures 
entre estas determinadas séries ocorrerá no sistema de vasos comunicantes, isto é, a quantidade das 
Debêntures da Primeira Série deverá ser diminuída da quantidade total de Debêntures da Segunda 
Série, ou vice-versa, delimitando, portanto, a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma 
destas determinadas séries, a depender do resultado do Procedimento de Bookbuilding (“Sistema de 
Vasos Comunicantes”). A quantidade de Debêntures a ser alocada como Debêntures da Primeira Série 
e como Debêntures da Segunda Série será objeto do Aditamento do Procedimento de Bookbuilding 
(conforme definido abaixo), sem necessidade de nova aprovação societária, ficando, a Companhia e o 
Agente Fiduciário autorizados e obrigados a celebrar tal aditamento; (vi) Forma, Tipo e Comprovação 
de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emtido pelo Escriturador (conforme definido abaixo) e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente, conforme o caso, será expedido 
por esta(s) extrato em nome do Debenturista (conforme definido abaixo), que servirá como comprovante 
de titularidade de tais Debêntures; (vii) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: 
As Debêntures serão depositadas para distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - 
Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. As Debêntures 
serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos 
de pagamento liquidados financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na B3; (viii) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia; (ix) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária; (x) Data de 
Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da Emissão das Debêntures será a data a ser 
prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”);  (xi) Data de Início da Rentabilidade: Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data de primeira integralização 
das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade” e “Primeira Data de Integralização”, respectivamente); 
(xii) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura, (i) as Debêntures da Primeira 
Série terão prazo de 8 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data a ser prevista na 
Escritura de Emissão (“Data de Vencimento Primeira Série”); e (ii) as Debêntures da Segunda Série 
terão prazo de 10 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data a ser prevista na Escritura 
de Emissão (“Data de Vencimento Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento Primeira 
Série, “Datas de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), de 
resgate antecipado total decorrente de Oferta e Resgate Antecipado (conforme definido abaixo}, e/ou 
de Aquisição Facultativa (conforme definido abaixo), com o consequente cancelamento da totalidade 
das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (xiii) Amortização do Saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo 
Total, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, e/ou de Aquisição 
Facultativa, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o saldo: (i) Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Primeira Série será amortizado em 3 parcelas, conforme datas a serem previstas 
na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma Data de Amortização das Debêntures Primeira 
Série; e (ii) o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será amortizado em 3 parcelas, 
conforme datas a serem previstas na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Amortização das Debêntures Segunda Série” e, quando em conjunto com a Data de Vencimento das 
Debêntures Primeira Série, “Data de Amortização das Debêntures”); (xiv) Atualização Monetária: 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente (“Valor Nominal Unitário 
das Debêntures”); (xv) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: Sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Primeira Série ou o saIdo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira 
Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos Depósitos lnterfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, expressas na 
forma de percentual ao ano, base 252 Dias Úteis (conforme definição a ser prevista na Escritura de 
Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página 
da Internet (www.b3.com.br) (“Tax DI”), acrescidos exponencialmente de determinada sobretaxa a ser 
definida no Procedimento de Bookbuilding, limitada a até 1,35% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Taxa 
Teto Primeira Série” e “Remuneração Primeira Série”, respectivamente); (xvi) Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures Segunda Série ou o 
saIdo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
lnterfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, expressas na forma de percentual ao ano, base 252 
Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página 
da Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescidos exponencialmente de determinada sobretaxa a ser 
definida no Procedimento de Bookbuilding, limitada a até 1,60% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Taxa 
Teto Segunda Série” e “Remuneração Segunda Série”, respectivamente, sendo a Remuneração Segunda 
Série, quando em conjunto com a Remuneração Primeira Série, “Remuneracão”) sendo a Remuneração 
Segunda Série, quando em conjunto com a Remuneração Primeira Série, “Remuneração”; (xvii) 
Procedimento de Bookbuilding: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, 
organizado pelo Coordenador Líder (conforme definido abaixo), sem lotes mínimos ou máximos, para 
a verificação da demanda pelas Debêntures (“Procedimento de Bookbuilding”) de forma a definir, de 
comum acordo com a Companhia: (i) o número de séries da Emissão; e (ii) a quantidade de Debêntures 
a ser alocada em cada série da Emissão, conforme Sistema de Vasos Comunicantes. O resultado do 
Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura de emissão, a ser 
celebrado anteriormente à Primeira Data de Integralização, sem a necessidade de aprovação societária 
adicional da Companhia ou realização de assembleia geral de Debenturistas para a celebração do 
referido aditamento, o qual deverá ser registrado na JUCESP, conforme disposto na Escritura de Emissão; 
(xviii) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento da Remuneração, do Valor Nominal 
Unitário e/ou dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, de modo a segregar o fluxo de pagamento 
da Remuneração e/ou da Amortização do Valor nominal Unitário, nos termos do inciso IX do artigo 59 
da Lei das Sociedades por Ações; (xix) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos 
em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de 
Resgate Antecipado Facultativo Total, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado, e/ou de Aquisição Facultativa, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o efetivo 
pagamento da Remuneração das Debêntures para ambas as Séries será feito: (A) em parcelas semestrais 
e consecutivas, sempre nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão e/ou (B) na data da 
liquidação antecipada resultante do vencimento antecipado das Debêntures; e/ou (C) na data em que 
ocorrer o resgate antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). O pagamento da 
Remuneração das Debêntures será feito pela Companhia aos Debenturistas, de acordo com as normas 
e procedimentos operacionais da B3; (xx) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (xxi) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, observados os termos 
e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério, (i) a partir da data a 
ser prevista na Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 
Primeira Série, com o seu consequente cancelamento; e/ou (ii) a partir da data a ser prevista na Escritura 
de Emissão, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da Segunda Série, com o seu 
consequente cancelamento (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago aos Debenturistas 
a título de Resgate Antecipado Facultativo Total (“Valor de Resgate”) será equivalente (i) ao Valor Nominal 

Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série, acrescido (ii) da 
Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade 
ou da Data de Pagamento da Remuneração da respectiva série imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento (sendo a soma dos valores previstos no item (i) acima e neste 
item (ii) o “Valor Base de Resgate”) e (iii) do prêmio ao ano, incidente sobre o Valor Base de Resgate 
multiplicado pelo prazo remanescente decorrido entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total 
e a Data de Vencimento das Debêntures (observado o disposto na Escritura de Emissão) conforme 
fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor de Prêmio de Resgate”); (xxii) Amortização 
Extraordinária: A Companhia poderá, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura 
de Emissão, (i) a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, realizar a amortização 
extraordinária as Debêntures da Primeira Série, e/ou (ii) a partir da data a ser prevista na Escritura de 
Emissão, realizar a amortização extraordinária das Debêntures da Segunda Série, com o seu consequente 
cancelamento, promover amortizações parciais extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário (ou sobre 
o saldo do Valor Nominal Unitário) das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda 
Série, limitada a 98% do Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário) das Debêntures 
da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso (“Amortização Extraordinária”), 
a seu exclusivo critério, mediante prévia comunicação escrita com, no mínimo, 5 Dias Úteis de 
antecedência em relação à data da pretendida Amortização Extraordinária parcial. A Amortização 
Extraordinária das Debêntures será realizada mediante o pagamento da (a) parcela do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da respectiva série (ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
respectiva série, conforme o caso) a ser amortizada, acrescida (b) da Remuneração da respectiva série 
e demais encargos devidos e não pagos até a data da Amotização Extraordinária, calculado 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração 
da respectiva série imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva Amortização 
Extraordinária (exclusive), incidente sobre o Valor Nominal Unitário da respectiva série ou saldo do Valor 
Nominal Unitário da respectiva série; e (c) de prêmio ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias Úteis, 
conforme indicado na fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão, multiplicado pelo prazo 
remanescente das Debêntures na data da efetiva Amortização Extraordinária, incidente sobre o montante 
objeto da Amortização Extraordinária; (xxiii) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, 
observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério, 
a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures da Primeira Série e/ou das 
Debêntures da Segunda Série, endereçada a todos os Debenturistas da respectiva série (sendo vedada 
oferta de resgate antecipado parcial de qualquer das séries), sendo assegurado a todos os Debenturistas 
da mesma série igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures da mesma série por 
eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada 
na forma a ser prevista na Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos Debenturistas será equivalente 
ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Dêbentures da respectiva série a serem resgatadas, acrescido (a) da Remuneração e demais encargos 
devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado, calculado pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, 
até a data do efetivo resgate das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e (b) se for o 
caso, do prêmio de resgate indicado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado (conforme 
definição a ser prevista na Escritura de Emissão), o qual não poderá ser negativo; (xxiv) Aquisição 
Facultativa: A Companhia poderá, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura 
de Emissão, a qualquer tempo, adquirir Debêntures observado o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das 
Sociedades por Ações, desde que observe o previsto na Resolução da CVM 77, de 29/03/2022, conforme 
alterada, bem como as demais regras expedidas pela CVM (“Aquisição Facultativa”), devendo tal fato, 
se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia de acordo com o previsto na Escritura de Emissão poderão, a critério da Companhia, ser 
canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos da Escritura de 
Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais 
Debêntures; (xxv) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos 
adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos 
adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; 
(xxvi) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Oferta serão 
totalmente destinados ao refinanciamento das debêntures objeto da segunda emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia (“Segunda 
Emissão de Debêntures”), a qual deverá ser integralmente liquidada até a data a ser prevista na Escritura 
de Emissão; (xxvii) Forma e Procedimento de Colocação: As Debêntures serão objeto de distribuição 
pública, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a 
intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
“Coordenador Líder”), e destinadas exclusivamente à subscrição por investidores profissionais, conforme 
definidos no artigo 11 da Resolução da CVM 30, de 11/05/2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30”) 
(“Investidores Profissionais”), observados os termos e condições do “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, pelo Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da 5ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em Até Duas Séries, da Armac Locação, Logística e Serviços S.A.” (“Contrato 
de Distribuição”); (xxviii) Público-alvo: A Oferta será destinada exclusivamente a Investidores 
Profissionais;  (xxix) Preço de Subscrição e Forma de lntegralização: As Debêntueres serão subscritas 
e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal 
Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data de Início 
da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture 
venha ser integralizada em data diversa e posterior à primeira data de integralização, integralização 
deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário da respectiva série, acrescido da Remuneração da 
respectiva série, calculada pro rata temporis desde a data de início da rentabilidade até a data de sua  
efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, pelo 
Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicada de forma 
igualitária à totalidade das debêntures da mesma série integralizadas em uma mesma data. A aplicação 
do ágio ou deságio será realizada em função de condições objetivas de mercado ou como forma de 
incorporação de prêmio e custos relativos à liquidação da Segunda Emissão de Debêntures, a exclusivo 
critério do Coordenador Líder, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração na taxa SELIC; (ii) alteração 
na remuneração dos títulos do tesouro nacional; (ii) alteração na Taxa DI, ou (iv) alteração material nas 
taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de recebíveis 
imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA - Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais “ANBIMA”); (xxx) Agente Fiduciário: 
O agente fiduciário a ser contratado como representante dos titulares das Debêntures “Debenturistas”) 
é a PENTÁGONO S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira com 
sede na Cidade do RJ, RJ, na Av. das Américas, 4.200, bloco 08, Ala B, salas 302 a 304, Barra da Tijuca, 
CEP 22640-102, CNPJ 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”); (xxxi) Classificação de Risco da 
Emissão: A Companhia deverá contratar e manter contratada, até a integral e efetiva liquidação de 
todas as obrigações relacionadas às Debêntures, como agência de classificação de risco a Fitch Ratings 
Brasil Ltda., CNPJ 01.813.375/0001-33 (“Fitch”), ou a Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., CNPJ 
02.295.585 0001-40 (“S&P”), ou a Moody’s América Latina Ltda., CNPJ 02.101.919/0001-05 (“Moody’s” 
e, em conjunto com a Fitch e a S&P, “Agência de Classificação de Risco”) para a classificação de risco 
de crédito (“Rating” ou “Credit Assessment”) da Emissão, bem como para atualização uma vez a cada 
ano-calendário do relatório de Rating ou Credit Assessment durante o prazo de vigência das Debêntures; 
(xxxii) Vencimento Antecipado e Obrigações: As hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures 
constarão da Escritura de Emissão das Debêntures; (xxxiii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da 
Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas, os débitos e atraso vencidos e não pagos pela Companhia, ficarão 
sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2,00%; e (ii) juros moratórios à razão de 
1,00% ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre 
o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxxiv) Prorrogação dos Prazos: 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º Dia 
Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário 
no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados 
por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir 
com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; e (xxxv) Demais Condições: Todas as demais 
condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente 
na Escritura de Emissão. 5.2 . Autorizam os Diretores e/ou procuradores da Companhia a, observadas 
as condições descritas acima, praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta, 
incluindo: (a) a contratação do Coordenador Líder para intermediar e coordenar a Oferta, (b) a contratação 
de demais prestadores de serviços relacionados à realização da Emissão e da Oferta, inclusive no que 
se refere à contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados 
primário e secundário, do Agente Fiduciário, Agência de Classificação de Risco, dos assessores legais, 
do escriturador das Debêntures (“Escriturador”) e do banco liquidante das Debêntures, fixando-lhes os 
respectivos honorários, conforme aplicável (incluindo, sem limitação, o pagamento pela Companhia de 
toda e qualquer comissão, taxa, prêmio, remuneração, indenização, penalidade e encargo ordinário ou 
de mora), (c) bem como a celebrar todos e quaisquer documentos relativos à Emissão e à Oferta, 
incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, inclusive o aditamento que ratificará o resultado do 
Procedimento de Bookbuilding, o Contrato de Distribuição, seus eventuais aditamentos, bem como 
todos e quaisquer documentos a eles acessórios. 5.3. Ratificam todos os atos praticados pelos diretores 
e/ou procuradores em nome da Companhia com vistas à efetivação do deliberado nos itens (i) e 
(ii) acima. VI. Encetramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os 
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, 
foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. VII. Assinaturas/Presenças: Presidente da 
Mesa, Sr. Jose Augusto Carvalho Aragão, Secretário da Mesa, Sr. Fernando Pereira Aragão. 
Conselheiros Presentes: Amaury Guilherme Bier, André Abramowicz Marafon, Fabio Colletti Barbosa, 
Felipe Barros Maia Vinagre, Fernando Pereira Aragão, Gustavo Massami Tachibana, José Augusto 
Carvalho Aragão e José Augusto Pereira Aragão. Certifico ser esta ata cópia fiel daquela lavrada 
no respectivo livro. Barueri/SP, 16/09/2024. Mesa: Jose Augusto Carvalho Aragão - Presidente. 
Fernando Pereira Aragão - Secretário. 

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de Agosto de 2024
CNPJ/MF n° 04.058.108/0001-96 - NIRE 35.300.186.150

LOGISPOT ARMAZÉNS GERAIS S.A.

1. Data, Hora e Local: Aos 30 dias de agosto de 2024, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
São Judas Tadeu, 880, Silos 1 ao XIV, Jardim São Judas Tadeu, cidade de Sumaré, estado de São Paulo, CEP 13.180-
570 (“Companhia”). 2. Mesa: Pedro Marcus Lira Palma, Presidente; Nicolas de Castro, Secretário. 3. Presenças: 
A totalidade dos conselheiros da Companhia, indicados no item 6 da presente ata. 4. Convocação: Dispensada em 
razão da presença da totalidade dos conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos 
presentes: 5.1 Nos termos do artigo 12, do Estatuto Social da Companhia, aprovar a reeleição dos membros da 
Diretoria da Companhia, e seus efeitos retroagem a 24 de junho de 2024, conforme: a. Reeleger o Sr. Pedro Marcus 
Lira Palma, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG sob o n° 4.421.053 SSP/PE, e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 018.547.764-01, para exercer as funções de Diretor Presidente; b. Reeleger o Sr. Rafael 
Bergman, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade nº 10963394 IFP/RJ, inscrito no CPF/
MF sob o nº 071.006.257-50, para exercer as funções de Diretor Executivo; c. Reeleger o Sr. João Marcelo Alves da 
Silva, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 08398707-3 DETRAN/
RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 009.062.997-30, para exercer as funções de Diretor Executivo; 5.1.1 A Companhia 
informa que todos os Diretores ora designados (i) são domiciliados profissionalmente na Rua Emílio Bertolini, 100, 
Cajuru, Curitiba, Paraná, CEP 82.920-030; (ii) exercerão o mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 
2027, conforme previsão do art. 12, parágrafo 4º do Estatuto Social; e (iii) tomam posse em seus cargos nesta 
data e seus efeitos retroagem a 24 de junho de 2024, mediante termo lavrado no livro próprio, após declaração de 
que não são impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às disposições do artigo 147 da Lei n.º 6.404/76. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se la-
vrou a presente ata que, lida e achada conforme e assinada por todos os Conselheiros: Pedro Marcus Lira Palma, 
Presidente; José Américo Ribeiro dos Santos, Vice-Presidente; Daniel Rockenbach, Conselheiro e Américo Ribeiro 
dos Santos Neto, Conselheiro. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. Sumaré, 
30 de agosto de 2024. Nicolas de Castro - Advogado e Secretário da Mesa; JUCESP: Certifico o registro em 13.9.24 
sob nº 340.059/24-2. Protocolo 2.372.736/24-3 de 13.09.24. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 2024
Data, Hora e Local: Aos vinte e seis dias do mês de abril de 2024, às 10h30, na sede social da Arainvest 
Participações S.A, sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.139.408/0001-25, 
estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, 
Paraíso, CEP 04001-004 (“Companhia”). Mesa: Edson Maioli - Presidente. Dionysios Emmanuil Inglesis - Secretário. 
Presença: Representantes de 66,67% (sessenta e seis vírgula sessenta e sete por cento) do capital social com 
direito a voto, conforme identifi cados na lista de presença. Edital de Convocação: Edital de Convocação 
publicado no “Jornal O Dia SP” em edições de 18.04.2024, 19.04.2024 e 20.04.2024, bem como no caderno digital 
do referido jornal, em edições de 18.04.2024 – Pág. 02, 19.04.2024 – Pág. 01 e 20.04.2024 – Pág. 01. Ordem do 
Dia: 1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023; e 2) fi xar a remuneração global anual dos Administradores da Sociedade. 
Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram, por 
unanimidade dos votos: 1) as contas dos administradores, na forma consignada no Balanço Patrimonial e demais 
peças das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, publicadas no “Jornal 
O Dia SP”, página 04, bem como no Caderno Digital do referido jornal, ambos em edição de 19.04.2024; 2) Os 
Diretores não farão jus a remuneração anual. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, da qual se lavrou a 
presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e atestada a presença dos acionistas pelo secretário da 
mesa, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81 de 10 de junho de 2020, conforme lista de presença. Mesa: 
Edson Maioli – Presidente. Dionysios Emmanuil Inglesis – Secretário. Certifi camos ser a presente a cópia fi el da Ata 
original lavrada em livro próprio da Companhia. Edson Maioli - Presidente, Dionysios Emmanuil Inglesis - 
Secretário. JUCESP nº 220.257/24-3 em 11.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos vinte e oito dias do mês de abril de 2023, às 10h30, na sede social da Arainvest Participa-
ções S.A, sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.139.408/0001-25, estabelecida na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-
004 (“Companhia”). Mesa: Edson Maioli - Presidente. Dionysios Emmanuil Inglesis - Secretário. Presença: Represen-
tantes da totalidade do capital social com direito a voto, conforme identifi cados na lista de presença. Edital de Con-
vocação: Edital de Convocação publicado no jornal “Folha de S. Paulo” (Sessão Mercado) em edições de 20.04.2023, 
21.04.2023 e 22.04.2023, bem como no caderno digital do referido jornal, em edições de 20.04.2023 – Pág. 02, 
21.04.2023 e 22.04.2023. Ordem do Dia: 1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as De-
monstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2022; e 2) fi xar a remuneração global anual 
dos Administradores da Sociedade. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da Ordem do Dia, os 
acionistas aprovaram, por unanimidade dos votos: 1) as contas dos administradores, na forma consignada no Balan-
ço Patrimonial e demais peças das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2022, 
publicadas no “Jornal O Dia SP”, página 06, bem como no Caderno Digital do referido jornal, ambos em edição de 
15.04.2023; 2) Os Diretores não farão jus a remuneração anual. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, da qual 
se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Edson 
Maioli - Presidente. Dionysios Emmanuil Inglesis - Secretario. Acionistas: Vicky Safra, representada por seu procura-
dor Dionysios Emmanuil Inglesis; Ezra Moise Safra; e Chella Safra, Edmond Moise Safra, Esther Safra Szaj-
man, Jacob Moise Safra e Olga Lea Safra Levitin, representados por seu procurador Ezra Moise Safra. Certifi ca-
mos ser a presente cópia fi el da Ata original lavrada em livro próprio da Companhia. Edson Maioli - Presidente, Diony-
sios Emmanuil Inglesis - Secretário. JUCESP nº 225.082/23-8 em 31.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04

Companhia Aberta de Capital Autorizado
 Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, Conjuntos nº 701 e 702, Torre II, Edifício 

Jatobá, Castelo Branco Office Park, Tamboré, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo
AVISO AOS DEBENTURISTAS

A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia”) vem, por meio deste aviso, comunicar 
aos Debenturistas da 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, da Companhia (“Debenturistas”, “Emissão” e “Debêntures”, respectiva-
mente), objeto do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, Para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos de Distribuição, da ARMAC Locação, Logística e Serviços S.A.”, celebrado 
em 03 de novembro de 2021, entre a Companhia e a PENTÁGONO S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 10/12/2021 (“Escritura de 
Emissão”), proposta para aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia (“Oferta de Aquisição 
Facultativa”). O preço a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures, no âmbito 
da Oferta de Aquisição Facultativa, será correspondente ao valor nominal unitário das Debêntures, 
conforme o caso, acrescido da remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis, desde a 
data de pagamento da remuneração imediatamente anterior (inclusive), até a data da sua efetiva 
aquisição (exclusive) (“Preço de Aquisição”). A Oferta de Aquisição Facultativa aqui prevista será 
operacionalizada pelo BTG PACTUAL Investment Banking Ltda., sociedade limitada com sede na 
Cidade de SP, SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.477, conj. 14, Itaim Bibi, CEP 04538-133, CNPJ 
46.482.072/0001-13, na qualidade de instituição intermediária (“BTG Pactual”), por meio do sistema 
de negociação da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sendo que a Companhia se compromete a 
realizar tal aquisição, até 15/10/2024 (“Data de Aquisição Facultativa”). A Companhia pretende adquirir 
a quantidade mínima de 1% das Debêntures em circulação. A Oferta de Aquisição Facultativa não 
permanecerá válida em relação às Debêntures nos termos aqui previstos, caso a quantidade de 
Debêntures indicada nas manifestações de alienação recebidas seja inferior à quantidade mínima de 
Debêntures. Caso a quantidade de Debêntures indicada nas manifestações de alienação recebidas 
seja superior à quantidade mínima de Debêntures, serão adquiridas pela Companhia tantas Debêntures 
quantas tiverem sido indicadas nas manifestações de alienação recebidas, nos termos do inciso I, 
alínea “a”, do § 6º do artigo 19 da Resolução CVM 77, podendo, portanto, vir a ser adquirida até a 
totalidade das Debêntures em circulação. Adicionalmente, esta Oferta de Aquisição Facultativa possui 
caráter vinculante e está condicionada, cumulativamente, (i) à efetiva emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações pela Companhia, no valor total de R$ 1.000.000.000,00, conforme nova 
oferta pública aprovada no âmbito da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada 
na presente data (“Nova Emissão”); e (ii) ao recebimento, pela Companhia, das Debêntures a serem 
adquiridas. A aquisição facultativa das Debêntures será realizada única e exclusivamente em moeda 
corrente nacional. Na hipótese da não ocorrência da Nova Emissão, por qualquer razão, esta proposta 
será automaticamente cancelada e as obrigações da Companhia aqui contidas serão automaticamente 
rescindidas. Os Debenturistas que quiserem aderir a esta proposta deverão encaminhar ao BTG 
Pactual, com cópia ao Agente Fiduciário, termo de intenção de alienação de Debêntures, conforme 
o caso, na forma do Anexo I ao presente Aviso aos Debenturistas (“Termo de Intenção de Alienação”), 
para o endereço de correio eletrônico: bookbuilding@btgpactual.com, impreterivelmente, até às 
18h00 do dia 07/10/2024, e observar os demais procedimentos previstos no referido termo, de modo 
que a liquidação da aquisição facultativa das Debêntures objeto da presente proposta ocorra na Data 
de Aquisição Facultativa. Os Termos de Intenção de Alienação enviados após o prazo mencionado 
acima não serão considerados. Adicionalmente, os Debenturistas que formalizarem o Termo de 
Intenção de Alienação deverão entrar em contato com seus respectivos custodiantes para a tomada 
das medidas necessárias à disponibilização das Debêntures a serem adquiridas via sistema de 
negociação de valores mobiliários. As demais informações sobre a Oferta de Aquisição Facultativa 
exigidas nos termos do Anexo H da Resolução da CVM nº 80, de 29/03/2022, encontram-se no Anexo I 
ao Comunicado ao Mercado divulgado nesta data e disponível nas páginas da Companhia 
(https: ri.armac.com.br/) e da CVM (https://sistemas.cvm.gov.br/) na rede mundial de computadores. 
Em caso de quaisquer ou para obter esclarecimentos adicionais, favor entrar em contato com a 
Companhia ou o BTG Pactual, por meio dos endereços de correio eletrônico: ri@armac.com.br e 
bookbuilding@btgpactual.com, respectivamente.

16 de setembro de 2024.
Cássio Lucato Castardelli

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BD7E-7AE5-C03F-ADF4.
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25/09/2024

Data, Hora e Local: Aos vinte e sete dias do mês de junho de dois mil e vinte e três, às 
11h00, na sede social da ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital fe-
chado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.139.408/0001-25 (“Companhia”), localizada na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, 
Paraíso, CEP 04001-004. Mesa: Edson Maioli - Presidente. Dionysios Emmanuil Inglesis - Se-
cretário. Presença: Representantes da totalidade do capital social com direito a voto, con-
forme identifi cados na lista de presença. Edital de Convocação: Dispensada a publicação 
do edital de convocação, conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976. Or-
dem do Dia: (i) Aumentar o capital social da Companhia em R$2.600.000,00, elevando-o 
de R$674.738.643,54 para R$677.338.643,00 (seiscentos e setenta e sete milhões trezen-
tos e trinta e oito mil seiscentos e quarenta e três reais), mediante a emissão de ações pre-
ferenciais, com a consequente alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) re-
formular e consolidar o Estatuto Social da companhia a fi m de constar a alteração, se apro-
vada, do item (i), bem como consolidar as alterações aprovadas nas Assembleias Gerais rea-
lizadas nas seguintes datas: 29.06.2009; 14.05.2012; 13.06.2016, 25.08.2017; 15.06.2018; 
e 15.03.2023. Deliberações: Instalada a Assembleia, após analisar e discutir a ordem do 
dia, os acionistas aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições de qualquer natureza, 
e por unanimidade dos votos: (i) o aumento do capital social da Companhia em 
R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), elevando-o de R$674.738.643,54 
(seiscentos e setenta e quatro milhões, setecentos e trinta e oito mil, seiscentos e quarenta 
e três reais e cinquenta e quatro centavos) para R$677.338.643,00 (seiscentos e setenta e 
sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e três reais), mediante a 
emissão de 60 (sessenta) novas ações preferencias, nominativas e sem valor nominal, inte-
gralizado em moeda corrente nacional, nos termos dos boletins de subscrição. O pre-
sente aumento de capital ora deliberado e aprovado tem a fi nalidade específi ca de prover 
recursos à Companhia para subsidiar os custos com o Processo Administrativo Tributário nº 
16561.720165/2014-90, e, inclusão da Companhia no Programa de Redução de Litigiosida-
de Fiscal (“PRLF”), Litígio Zero, recém criado pelo Ministério da Fazenda. (ii) ato contínuo, 
decidem reformular e consolidar o Estatuto Social, de modo que sejam a ele incorporadas as 
alterações estatutárias aprovadas pelos acionistas nas Assembleias Gerais da Companhia 
realizadas (a) em 29 de junho de 2009, cuja ata foi arquivada perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 236.417/09-5, em sessão de 14 de julho de 2009, 
(b) em 14 de maio de 2012, cuja ata foi arquivada perante a JUCESP sob o nº 284.315/12-6, 
em sessão de 29 de junho de 2012, (c) 13 de maio de 2016, cuja ata foi arquivada na JU-
CESP sob o nº 247.383/16-8, em sessão de 6 de junho de 2016; (d) 25 de agosto de 2017, 
cuja ata foi arquivada na JUCESP sob o nº 504.246/17-3, em sessão de 1º11.2017; (e) em 15 
de junho de 2018, cuja ata foi arquivada perante a JUCESP sob o nº 342.673/18-0, em ses-
são de 18 de julho de 2018, e (f) em 16 de março de 2023, cuja ata foi arquivada perante a 
JUCESP sob o nº 146.624/23-3, em sessão de 14 de abril de 2023. O Estatuto Social, já de-
vidamente consolidado e aprovado por todos os acionistas, passará a vigorar na forma do 
Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos sus-
pensos até a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida, achada con-
forme e assinada por todos os presentes. Mesa: Edson Maioli - Presidente e Dionysios Em-
manuil Inglesis - Secretário. Acionistas: Vicky Safra, David Joseph Safra, Alberto 
Joseph Safra, Ezra Moise Safra, Chella Safra p.p. Ezra Moise Safra, Edmond Moise 
Safra p.p. Ezra Moise Safra, Esther Safra Szajman p.p. Ezra Moise Safra, Jacob Moise 
Safra p.p. Ezra Moise Safra e Olga Lea Safra Levitin p.p. Ezra Moise Safra. JUCESP nº 
314.565/23-1 em 03.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ARAINVEST PARTICIPA-
ÇÕES S.A., REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2023. ESTATUTO SOCIAL - ARAINVEST 
PARTICIPAÇÕES S.A.. CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO DA SO-
CIEDADE. ARTIGO 1º: A Arainvest Participações S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade anô-
nima regida pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe fo-
rem aplicáveis. ARTIGO 2º: A Sociedade tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar do Edifício Kyoei, podendo, por de-
liberação da Diretoria, instalar ou extinguir fi liais ou escritórios em qualquer localidade do 
território nacional ou do exterior. ARTIGO 3º: A Sociedade tem prazo indeterminado de du-
ração. CAPÍTULO II - DO OBJETO DA SOCIEDADE. ARTIGO 4º: A Sociedade tem por 
objeto social único a administração de participações societárias em sociedades simples e 
empresárias, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. CAPÍTULO III - DO CAPITAL 
SOCIAL E DAS AÇÕES. ARTIGO 5º: O capital social, totalmente integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$677.338.643,00 (seiscentos e setenta e sete milhões, trezentos e 
trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e três reais), dividido em 37.956 (trinta e sete mil, no-
vecentas e cinquenta e seis) ações, sendo: 20.712 (vinte mil, setecentas e doze) ações ordi-
nárias e 17.244 (dezessete mil, duzentas e quarenta e quatro) ações preferenciais. §1º Cada 
ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º As ações pre-
ferenciais não conferem direito a voto, participando tal como as ordinárias da distribuição e 
capitalização de lucros e reservas de qualquer natureza àquelas distribuídas, e assegurando, 
mais, a seus titulares, prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquida-
ção da Sociedade. CAPÍTULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL. ARTIGO 6º: A Assembleia 
Geral compor-se-á dos acionistas que, regularmente convocados tenham comparecido e as-
sinado o “Livro de Presença”. § 1º: Poderão os acionistas ser representados na Assembleia 
Geral por procuradores constituídos há menos de 01 (um) ano, que sejam também acionis-
tas, administradores da sociedade ou advogados, devendo os respectivos instrumentos es-
pecifi car os poderes conferidos aos mandatários. § 2º: Toda e qualquer deliberação social 
será tomada por acionistas representando pelo menos 51% (cinquenta e um por cento) do 
capital social, incluindo, mas não se limitando, às seguintes matérias: (i). aquelas previstas 
no artigo 136 da Lei das Sociedades por Ações; (ii). a compra, venda, oneração ou alienação 
de quaisquer ativos, incluindo participações societárias; (iii). a contratação de empréstimos 
ou dívidas, independentemente de seu valor ou natureza; (iv). a celebração, prorrogação, al-
teração ou rescisão de qualquer contrato entre a Sociedade e partes relacionadas (confor-
me tal termo é defi nido pela regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e 
pelo Banco Central do Brasil); (v). a alteração do presente Estatuto Social; (vi). a emissão de 
debêntures ou outros valores mobiliários representativos de dívida ou conversíveis em 
ações da Sociedade; (vii). a eleição dos membros da Diretoria; (viii). a aprovação das contas 
dos Diretores e a deliberação sobre as demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; e 

(ix). a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio pela Socieda-
de. ARTIGO 7º: A Assembleia Geral será Ordinária quando tiver por objeto as matérias pre-
vistas no artigo 132 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e Extraordinária 
nos demais casos. PARÁGRAFO ÚNICO: A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anual-
mente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e a Assem-
bleia Geral Extraordinária a qualquer tempo desde que convocada para deliberar sobre as-
suntos de interesse social, submetidos ao seu conhecimento. ARTIGO 8º: Os trabalhos da 
Assembleia Geral serão dirigidos por uma mesa composta de um Presidente e de um Secre-
tário, sendo aquele indicado ou eleito pelo plenário e este nomeado pelo Presidente, ao qual 
competirá instalar as sessões e manter a ordem do trabalho, objetivando seu bom desenvol-
vimento. CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL. ARTIGO 9º: A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria composta por 02 (dois) Diretores sem designação específi -
ca, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral. Cada acionista (ou 
grupo de acionistas) representando pelo menos 50% do capital social terá direito de eleger 
um Diretor (e seu substituto). § 1º: O prazo de mandato dos Diretores é de 03 (três) anos, 
sendo admitida a reeleição. Vencido tal prazo, os Diretores continuarão no exercício de seus 
cargos até a posse dos novos Diretores. § 2º: Sempre que a Assembleia Geral eleger Diretor 
para o cargo vago o eleito exercerá o mandato pelo tempo correspondente ao restante dos 
demais, de modo a haver coincidência no vencimento dos prazos. ARTIGO 10: A investidu-
ra dos Diretores far-se-á por termo lavrado e assinado no livro de Atas das Reuniões da Di-
retoria. PARÁGRAFO ÚNICO: No caso de reeleição de Diretores, a investidura far-se-á pela 
própria Assembleia Geral que os reeleger. ARTIGO 11: Em caso de vaga por renúncia, afas-
tamento, morte ou outra hipótese qualquer, proceder-se-á eleição de novo Diretor pela As-
sembleia Geral, que imediatamente será convocada. ARTIGO 12: A remuneração dos Dire-
tores será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger. ARTIGO 13: A Diretoria reunir-se-á 
sempre que o exigirem os interesses da Sociedade. ARTIGO 14: A Diretoria, sempre repre-
sentada por seus 02 (dois) membros, tem os poderes necessários para assegurar o regular 
funcionamento da Sociedade podendo: a) exercer a representação legal da Sociedade, ativa 
e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive os de transigir e renunciar direitos, confes-
sar dívidas; e b) elaborar os relatórios e contas da administração, submetendo-os à aprecia-
ção da Assembleia Geral, juntamente com as demonstrações fi nanceiras exigidas por Lei. § 
1º: Os atos e documentos em geral, que importarem em responsabilidade para a Sociedade 
(exceto a prestação de fi ança) ou exonerarem terceiros de responsabilidade para com ela, 
inclusive a assinatura de contratos, documentos, papéis de qualquer natureza, deverão ser 
praticados ou fi rmados por seus 02 (dois) Diretores, ou por Diretor em conjunto com um pro-
curador constituído na forma do presente Estatuto. § 2º: Nos limites de suas atribuições e 
poderes, poderá a Diretoria representada por seus 2 (dois) membros, nomear e constituir em 
nome da Sociedade, um ou mais procuradores especifi cando-lhes nos respectivos instru-
mentos de mandato, os atos e operações que poderão praticar. § 3º: São nulos e não pro-
duzirão nenhum efeito para a Sociedade os atos praticados pelos Diretores que contrariem 
o objeto social da Sociedade, inclusive a prestação de quaisquer garantias a terceiros. CA-
PÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL. ARTIGO 15: O Conselho Fiscal da Sociedade fun-
cionará em caráter não permanente, sendo instalado pela Assembleia Geral a pedido de 
Acionistas, observado o disposto no artigo 161 e respectivos parágrafos da Lei das Socieda-
des por Ações. Cada acionista (ou grupo de acionistas) representando pelo menos 50% do 
capital social terá direito de eleger dois membros do Conselho Fiscal (e respectivos suplen-
tes). ARTIGO 16: O Conselho Fiscal compor-se-á de 04 (quatro) membros efetivos e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que houver delibera-
do a instalação e funcionamento do órgão, cabendo à mesma Assembleia fi xar a remunera-
ção a que farão jus os membros em exercício, observadas as disposições legais pertinentes. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus mandatos até a rea-
lização da primeira Assembleia Geral Ordinária que se seguir à respectiva eleição, podendo 
ser reeleitos, competindo-lhes desempenhar as atribuições que lhes são conferidas por Lei. 
CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. ARTIGO 
17: O exercício social coincidirá com o ano civil e terminará em 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que se procederá ao levantamento do respectivo balanço geral da Socieda-
de e das demonstrações fi nanceiras prescritas em lei. ARTIGO 18: Do lucro líquido do exer-
cício, após a dedução do prejuízo acumulado, se houver, e da provisão para o imposto de 
renda, 5% (cinco por cento) serão destinados à Reserva Legal, deixando tal destinação de 
ser obrigatória assim que referida reserva atinja 20% (vinte por cento) do capital social. AR-
TIGO 19: Todo o lucro remanescente, após as deduções previstas nos Artigo 18 e na Lei das 
Sociedades por Ações, conforme o caso, deverá ser obrigatoriamente distribuído aos acionis-
tas. ARTIGO 20: A Sociedade deverá levantar balanços no último dia de cada mês, dispo-
nibilizando-os aos Acionistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da respectiva 
data base. ARTIGO 21: Prescreve em 03 (três) anos a ação para haver dividendos, contado 
o prazo da data em que eles tenham sido colocados à disposição do acionista. CAPÍTULO 
IX - DA LIQUIDAÇÃO. ARTIGO 22: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previs-
tos em Lei e neste Estatuto, ou uma vez expirado seu prazo de duração, observadas as nor-
mas legais pertinentes. § 1°: À Assembleia Geral competirá a nomeação dos liquidantes, em 
número de 2 (dois) e a nomeação dos membros do Conselho Fiscal, caso não instalado, que 
funcionará durante o período de liquidação. § 2º - Os liquidantes terão os deveres e pode-
res previstos nos artigos 210 e 211 da Lei das Sociedades por Ações, devendo, respeitados 
os direitos dos credores preferenciais, pagar as dívidas da Sociedade, valendo-se do dispos-
to no artigo 214 da Lei das Sociedades por Ações com relação às dívidas vincendas. § 3° - 
Os poderes dos liquidantes, previstos em Lei e neste Estatuto Social, somente poderão ser 
exercidos em conjunto, sendo vedado a qualquer liquidante a prática de ato de liquidação 
individualmente. Aplicar-se-ão igualmente aos liquidantes as limitações aos poderes dos Di-
retores, previstas no Capítulo V do presente Estatuto Social. § 4º - Depois de pagos todos os 
credores, os liquidantes deverão efetuar a distribuição dos haveres sociais. § 5º - Após par-
tilha do ativo, os liquidantes convocarão Assembleia Geral que deliberará a extinção da 
Companhia. CAPÍTULO X - DISPOSIÇÃO GERAL. ARTIGO 23: A Sociedade e seus ad-
ministradores deverão observar os termos e condições de Acordo de Acionistas devidamen-
te arquivado em sua sede social, inclusive no que diz respeito à resolução de controvérsias 
por arbitragem. ARTIGO 24: Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Assem-
bleia Geral de acionistas, na forma do disposto pela Lei das Sociedades por Ações.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de junho de 2023
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